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			PREFÁCIO


			Ao tentar anteceder os caminhos que o(a) leitor(a) encontrará nessa obra de desbravamento, coragem e ousadia, intitulada: Educação em prisões e universidades públicas no Brasil, em que a Professora Carol Bessa se junta às outras vozes do campo da pesquisa sobre Educação em Prisões, não poderia deixar de expor o prazer de prefaciar uma obra que acompanhei a sua construção e que, agora, chega num momento tão simbólico e esperançoso (2023) para a sociedade brasileira, momento este que faz emergir uma crença que nos possibilita sonhar novamente com o papel ordenador e promotor do “ESTADO BRASILEIRO” de ações que garanta direitos básicos a maior parte da população do nosso país num continuum lutar.


			Celebrando este marco, a autora nos presenteia, ao transitar pelas nuances da sua formação em Direito e sua identidade de educadora (Pedagoga), pesquisadora e professora na área de ciências humanas e sociais, uma interação dos seus diversos ‘EUS’ que ela vem se constituindo numa escrita madura ao defender o acesso a direitos pela ação do Estado por meio de suas políticas públicas, dentre elas a EDUCAÇÃO. 


			Tenho a consciência que o aceite para prefaciar essa obra também vem carregado de responsabilidades de lançar o primeiro olhar sobre uma obra e tornar-se um indicativo para sua leitura, numa escrita mais metafórica num farol.


			Espero que as “luzes” que trago não decepcione os leitores, pois como leitor também trago minhas marcas e pontos de vistas em relação à temática da educação em espaços de privação de liberdade, espaço este que neste momento enxergo como um espaço mais livre para minhas reflexões ao enxergá-lo como um território de possibilidades para homens e mulheres privados de liberdade. Assim, nessa caminhada como pesquisador e leitor sobre a temática, reconheço que desde o meu início em medos dos anos 90, muita coisa mudou em relação à produção acadêmica acerca da instituição prisão, educação, prática docente, mais especificamente da presença do professor neste ambiente.


			Não seria possível prefaciar uma obra de tamanha magnitude e atualidade, sem me referir aos avanços normativos e aos(as) desbravadores(as) desse campo do conhecimento. No campo legal assistimos à chegada de vários instrumentos que garantem a educação como um direito: a Lei de Execução Penal (BRASIL, 1984), Constituição Federal (BRASIL, 1988), Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990), Lei de Diretrizes e Bases da Educação (BRASIL, 1996), diretrizes nacionais para a oferta de educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade (BRASIL, 2010), remição de pena a partir da nova redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011, Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (BRASIL, 2012) dentre outras.


			Neste tocante assistimos avanços em relação ao reconhecimento das atividades educacionais dentro do sistema prisional e socioeducativo, mas, por outro lado, isso não materializou em garantia dos direitos básicos à mulher e ao homem aprisionado, esses sujeitos perderam o seu direito de ir e vir, mas mantêm os demais direitos garantidos em lei.


			Nesse percurso não foram poucos os desbravadores no campo da produção acadêmica, que iniciaram as lutas e persistiram em produzir reflexões acerca do papel da educação dentro das penitenciárias, cadeias, instituições de internação de adolescentes. Chegamos nesse momento com um grande volume de trabalhos acerca das presenças dos atores do fazer educacional nesse espaço, de suas relações, desafios e principalmente do confronto entre o existir da prisão e as suas relações com a Educação e o papel do Estado como ordenador e organizado da sociedade como esse campo de lutas em relação às políticas de restrição e privação de liberdade.


			Neste campo, prefiro não citar nomes para não cometer erro de deixar alguém à margem do esquecimento. Podemos afirmar que em todas as regiões do país, nascem produções acerca da temática – educação em prisões, educação prisional, educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade, educação nas prisões, educação no sistema prisional, educação entre grades – para além das terminologias, pergunto quais seriam as mudanças reais na realidade dessas instituições, do processo educacional, na formação desses educadores, na superação do aprisionamento em massa e do próprio modelo de instituição?


			Reconheço que este trabalho encontra-se no cerne das discussões atuais da materialização da implantação da Resolução nº 7, de 2018, que estabelece as Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira e regimenta o disposto na Meta 12.7 da Lei nº 13.005/2014 que aprovou o Plano Nacional de Educação - PNE 2014-2024, ao exigir que pelo menos 10% (dez por cento) do total da carga horária curricular estudantil dos cursos de graduação seja realizada por meio de atividades extensionistas. Questionam-se quais seriam as políticas públicas de educação e os papeis já construídos ou a serem construídos pelas universidades públicas brasileiras em relação aos eixos do ensino, pesquisa e extensão nos espaços prisionais. 


			Neste sentido, traz experiências do Brasil e Argentina, possibilitando reflexões maduras ao decorrer do texto, tendo a autora uma aposta que o eixo da extensão possui uma maior possibilidade de sucesso a meu ver, por possibilitar diálogos mais interdisciplinares com a Universidade e a Sociedade no campo da troca de saberes plurais em nível social, político e pedagógico.


			Neste caminhar, a autora nos apresenta os marcos legais nacionais e internacionais, reconhecendo a educação como um direito e o papel do Estado visando à garantia mínima de ação transformadora. Assim, reconhece a Universidade Pública como a grande mola propulsora desse fazer acontecer, reconhecendo-a como o nosso maior bem público. Nesse sentido, leva-nos a questionar qual tem sido a relação entre as Universidades Públicas e a prisão, principalmente no desenvolvimento das atividades extensionistas, em interface com a pesquisa e o ensino.


			Nas entrelinhas, apresenta-nos um cenário realista das unidades e da população prisional e as possíveis interações entre a prisão e a Universidade, pautada em dados e documentos de instituições de renome (IPEA, Institute for Criminal Policy Research, SEMESP) e do próprio Estado (INFOPEN, CNJ, Cniep, DEPEN, IBGE), afirmando que o encarceramento traz no seu âmago uma seletividade social e racial alicerçado no sistema punitivo. 


			A autora nos coloca inquietações ao nos levar a reflexões sobre se “Seria possível relações saudáveis que vislumbrem o desencarceramento?” Nesse contexto nos leva a pensar sobre que relações são possíveis a partir de profissionais, normas e instituições existentes no cenário público para materialização do rompimento da precariedade estrutural, a ausência da garantia de direitos básicos e as mais diversas atrocidades que ocorrem no estar do homem e da mulher que permanecem sob a tutela do Estado.


			Nesse interim, a autora defende a possibilidade entre o tripé ensino, pesquisa e extensão a partir da universidade e o território prisional com edificação de políticas públicas para este espaço, reconhecendo a extensão como ação fundante para materialização de troca de saberes e mudanças significativas no espaço com apresentação de um mapa de possibilidades de ações e parcerias entre essas instituições pautadas em processos dialógicos onde reconheça a prisão, a universidade como produtores de saberes.


			O capítulo “Vislumbres e sentidos da Universidade Pública na prisão: entre normas e voluntariados?” clama a universidade pública em relação à sua presença na prisão, um compromisso perante a sociedade que necessita de um posicionamento político claro no enfrentamento à questão do encarceramento possibilitando a superação dos vieses da seletividade racial e social, possibilitando com sua presença, a oferta de ações de ensino, extensão e pesquisa e vencendo os olhares desse espaço como campo de produção de conhecimento que oportuniza olhares transdisciplinares sobre a prisão. 


			A autora traz experiências alicerçadas em outras pesquisas em nível latino-americano que revela uma reduzida participação da Universidade neste espaço na Argentina, México, Venezuela e Costa Rica a partir dos estudos de Rangel (2012). 


			Portanto, o terreno prisional é uma área fértil para as Universidades desenvolverem ações significativas e com comprometimento social de maneira formal, principalmente na versatilidade da dimensão extensionista com programas, projetos, cursos, minicursos, oficinas e prestações de serviços para além da manutenção ou viabilização da prisão. 


			Porém, a Universidade precisa se ver com uma instância que tem na sua existência a obrigação de problematizar a questão do encarceramento e da violência como lugar de excelência e respeito no campo da produção do conhecimento científico, superando a visão desse território para ações espontaneístas e de voluntarismo. Neste trajeto, a autora nos presenteia os obstáculos que a extensão universitária vem enfrentando na construção da sua identidade, mas também nos apresenta com panoramas promissores o cenário nacional e latino-americano, no seu texto, para pensar uma ação que reconheça o espaço, os sujeitos e os diferentes cenários de atuação na sociedade, superando os grilhões do colonialismo para uma ação emancipadora e consciente do nosso estar no mundo, visando à transformação social através de uma luta constante em prol da equidade e do acesso a direitos.


			O livro da Professora Carol Bessa, ao trafegar em caminhos sinuosos já visto na produção científica, enfrentando riscos ao discutir modelos postos de Universidade Pública, sempre passíveis de crítica e aperfeiçoamentos, contribui de maneira substancial para refletirmos sobre o papel e a responsabilidade da Universidade Pública em relação à sua presença ao tratar a educação nas prisões como parte da política de educação e direitos garantidos na Constituição Brasileira por meio da presença do Estado. 


			Admiro o posicionamento da autora ao reconhecer a prisão como espaço múltiplo de produção de conhecimento para além das pesquisas, sendo necessária uma ousadia da Universidade ao ver a prisão como um terreno fértil para atividades de ensino e principalmente de extensão por meio de parcerias institucionais que deslumbre a gestão e as ações extensionistas, mesmo reconhecendo a dificuldade de adentrar a instituição prisional para realizações de intervenções. Por fim, a autora nos possibilita a sonhar novas perspectivas de atuação e reflexão críticas em espaços de privação de liberdade para a Universidade Pública. 


			Agradeço o convite de prefaciar a obra, que a certo ponto me fez reviver a minha própria história e refletir sobre alguns pontos do meu fazer docente. E, mais uma vez, reafirmo a máxima freiriana “se a educação sozinha não transforma a sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda” (PAULO FREIRE). Boa leitura!


			Recife, 13 de fevereiro de 2023.


			Prof. Odair França de Carvalho


			Coordenador Geral de Extensão da Universidade de Pernambuco











			APRESENTAÇÃO


			Com Paulo Freire aprendemos que a educação deve se constituir como prática de liberdade, sendo necessariamente dotada de um cunho político, pois sempre posicionada face às relações sociais. Sem ela, a transformação social não ocorre. 


			Dessa forma, inquietando-me com o que faz e o que pode fazer a universidade pública brasileira — como instituição estatal — em relação às prisões, propus-me a realizar uma pesquisa de doutorado, a partir da qual é publicado o presente livro. A pesquisa foi realizada entre 2013 e 2017 na USP e envolveu o estudo da legislação, das pesquisas prévias e a investigação de campo, no Brasil e na Argentina, quando pude conhecer práticas engajadas de universidades públicas como a Estadual da Paraíba em Campina Grande (UEPB, campus Serrotão), a Nacional de Córdoba (UNC) e a Universidade de Buenos Aires (UBA). 


			Minha proposta nesta escrita se dá pelo encontro com pelo menos três suposições: 1) a de que o direito universal à educação não permite exclusões, estando devidamente garantido no plano programático às pessoas presas nos marcos legais contemporâneos, não obstante tenhamos que reafirmá-lo face às implicações do seu exercício pela pessoa presa e situá-lo a partir das políticas públicas como forma mais efetiva de concretização coletiva de direitos sociais; 2) a de que o encarceramento é seletivo racial e socialmente e deve ser debatido e combatido, pois insustentável tomá-lo como principal resposta aos conflitos penais, de maneira que a perspectiva é o desencarceramento, mas a garantia de direitos fundamentais dentro das prisões deve ocorrer enquanto esse não se realiza; 3) e, por fim (por enquanto), a de que a universidade pública — em sua autonomia e tripé constituído por ensino, pesquisa e extensão — pode e deve promover ações e parcerias, respondendo ao seu papel social, político e pedagógico privilegiado, que fomentem a educação em prisões e colaborem na garantia desse direito. Nossa aposta, a partir do estudo realizado, é de que a extensão universitária se apresenta como o eixo de maior potencialidade. Adicionalmente, aposto na adoção de ações afirmativas pelas universidades públicas, voltadas a pessoas presas e egressas, que fomentem o acesso ao ensino superior.


			A autora


		




		

			1


			O DIREITO À EDUCAÇÃO E O PAPEL DO ESTADO 


			A discussão sobre acesso a direitos por meio de serviços e políticas públicas passa, necessariamente, pela compreensão do papel do Estado como o seu executor principal e pela responsabilidade de suas instituições nesse processo. Trata-se de uma discussão relevante, sobretudo no contexto das sociedades capitalistas modernas, em que, diante das desigualdades existentes, é necessário lutar pela garantia de direitos básicos de grande parte da população, por meio da implementação de políticas públicas sociais em prol da construção da cidadania e do acesso ao conjunto dos serviços e bens produzidos na sociedade.


			A partir das relações travadas entre sociedade, educação e Estado, as aproximações e distanciamentos e as formas de alianças e comunicação entre grupos sociais e órgãos públicos, podemos dizer que uma das resultantes é a elaboração de políticas públicas. Os diferentes setores da sociedade e as demandas apresentadas fazem parte desse processo, pois, de modo organizado ou não, colocam-se como partícipes, individuais ou coletivos, no campo de discussão e disputa sobre o direito à educação e sua efetivação que, no caso da educação pública e gratuita, ocorre por meio de políticas públicas executadas pelo estado.


			Sobre o papel do Estado — como modernamente é situado —, na garantia do direito à educação que, no Brasil, é previsto de forma universal e com natureza fundamental pela Constituição Federal de 1988, em um robusto conjunto de artigos, tem-se como um de seus elementos o debate sobre a oferta de educação escolar pública e gratuita pelas instituições estatais a todas as pessoas, assegurada na legislação educacional vigente e no papel estatal central e indutor de ações e de políticas públicas. 


			O papel e o funcionamento do estado apresentam centralidade na análise de qualquer política pública, sobretudo nas políticas sociais. A implementação de políticas educacionais, por exemplo, demanda um amplo debate por envolver escolhas sobre temas como financiamento e investimento em ensino e pesquisa, ampliação de oportunidades de formação a grupos sociais prioritários — como crianças e adolescentes —, mas também aos que, historicamente, não tiveram oportunidades de acesso à escolarização, seja básica ou superior, por diferentes razões que estruturam nossa formação social, como o racismo, o machismo, o etarismo e o capacitismo.


			Segundo Araújo (2011) e Luzuriaga (1960), a ligação entre educação e estado é um fenômeno moderno, pois até a Revolução Francesa a educação era entendida como aperfeiçoamento individual e não como algo público e que guarda relação com o exercício da cidadania.


			Apenas no século XX é que a ideia da educação como propulsora de igualdade econômica e social pode ser relacionada com a de direito a ser garantido pelo Estado. É preciso destacar que a novidade consiste apenas no fato de a educação ser entendida como direito porque, como destacamos, a educação esteve relacionada ao Estado desde a Revolução Francesa e essa tendência foi se consolidando, mesmo no quadro do Estado liberal. (ARAÚJO, 2011, p. 283).


			Na história do acesso à escolarização no Brasil (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012; SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2011; HILSDORF, 2003), é possível identificar debates entre privatistas e publicistas que influenciaram os principais marcos normativos, o papel dos movimentos sociais para a paulatina conquista do direito universal à educação e a busca pela qualidade da educação escolar pública para todas as pessoas, sem distinção. As reformas educacionais e alterações legais, visando à universalização da educação básica, a descentralização das políticas ante a autonomia dos entes federados, a instituição de modalidades de ensino e a elaboração de um plano nacional de educação são alguns dos aspectos que fazem parte dessa história.


			Hoje, há um suficiente conjunto de normas, balizadas na Constituição de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 (LDB), que institui e regula a educação escolar como universal e concretiza balizas sólidas para a exigibilidade desse direito, de forma individual ou coletiva, por toda e qualquer pessoa no Brasil. Nesse cenário, a educação em prisões vem ocupando espaço nos debates e na agenda das políticas públicas de educação no país e passa a ser, ao menos no campo programático, assegurada pela legislação que preconiza a oferta obrigatória por parte do estado em relação à escolarização básica.


			É o caso, por exemplo, do que prevê como assistência educacional a Lei de Execução Penal n.º 7210/1984, e suas alterações posteriores — como a Lei n.º 13.163/2015, que institui a obrigatoriedade do ensino médio nas prisões, antes limitado ao ensino fundamental, e a Lei n.º 12.433/2011, que inclui a remição de pena com base nas horas de estudo; além das Diretrizes Nacionais, especificamente as Resoluções do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) n.º 3/2009 e do Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica (CNE/CEB) n.º 2/2010 — marcos fundamentais no fomento e indução de ações públicas e políticas de estado, por meio de ações do governo federal e na responsabilização, por exemplo, das secretarias de educação estaduais na implantação de educação de jovens e adultos nas prisões. 


			Outros marcos regulam desdobramentos da política de educação em prisões, como é o caso da Resolução CNE/CEB n.º 4/2016, que dispõe sobre as Diretrizes Operacionais Nacionais para a remição de pena pelo estudo de pessoas em privação de liberdade nos estabelecimentos penais do sistema prisional brasileiro, e da Resolução n.º 391, de 10/05/2021, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a qual estabelece procedimentos e diretrizes a serem observados pelo Poder Judiciário para o reconhecimento do direito à remição de pena por meio de práticas sociais educativas em unidades de privação de liberdade. 


			A educação superior e o papel das universidades são citados em normativas vigentes, mas ainda são temas que merecem maior debate e visibilidade, pois, na atualidade, repercutem, em geral, experiências isoladas de ações por parte de profissionais engajados no tema ou casos pontuais de acesso ao ensino superior por pessoas presas e, ainda, a algumas ofertas de cursos livres, de extensão ou formação continuada. Ou seja, não constitui uma política ou uma ação institucional. 


			Diante disso, o presente capítulo dispõe de duas sessões, incluindo o debate acerca dos marcos legais e do papel estatal da universidade pública. 


			1.1 OS MARCOS LEGAIS COMO MÍNIMA GARANTIA: PANORAMA DO DIREITO À EDUCAÇÃO NAS PRISÕES E IMPLICAÇÃO DO SEU EXERCÍCIO PELA PESSOA PRESA


			O reconhecimento e a afirmação do direito de todas as pessoas à educação, que deve ser garantido pelo estado por meio da oferta de educação pública, está presente nos mais diversos discursos, pautas, movimentos sociais e no âmbito legal programático como resultado de processos históricos, políticos e sociais, em normas e documentos nacionais e internacionais. Nos marcos modernos da configuração estatal, a centralidade da lei é colocada como meio de se organizar as regras de convívio social e concretizar pactos mínimos para a garantia de formas de agir e afastar arbítrios historicamente conhecidos, além de se projetar o interesse público e o enfrentamento às desigualdades, como é o caso da educação como direito social no Brasil.


			No âmbito internacional, é o que proclama o artigo 26 da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948, s/p.), segundo o qual “toda pessoa tem direito à instrução gratuita nos graus elementar e fundamental, orientada para o pleno desenvolvimento da personalidade humana e para o fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e das liberdades fundamentais”. A Declaração, elaborada no contexto pós-guerra em busca de um consenso global, reafirmou o conjunto de direitos das revoluções burguesas pautados no princípio da liberdade (direitos civis e políticos) e os estendeu a pessoas e grupos que, anteriormente, estavam deles excluídos, afirmando também os direitos balizados no princípio da igualdade ou direitos econômicos e sociais, e da solidariedade, como os direitos culturais.


			Nesse sentido, compreender a educação como um direito humano significa tratá-la como um direito inalienável e não limitado a nenhuma condição ou situação social, cultural, etária, de gênero, étnica, racial ou de privação de liberdade, por exemplo. Isso significa que o direito à educação, concretizado por meio de políticas públicas, deve ser oportunizado em todo e qualquer espaço e para todas as pessoas ao longo da vida.


			Somado a isso, a educação pode ser considerada um direito potencializador, ou seja, um direito habilitante que contribui para o exercício de outros direitos e promove a cidadania, articulando-se à formação e inclusão no trabalho, na participação política e social, ao aprimoramento individual e coletivo. É importante observar, no entanto, que o direito à educação não se restringe somente à educação escolar. Há um sentido amplo que abrange os mais diversos processos educativos, pois é atividade própria dos seres humanos realizada permanentemente na família, na comunidade, no trabalho e nas instituições de ensino — espaço no qual se tem acesso a saberes historicamente produzidos e acumulados pela humanidade, em diferentes áreas de conhecimento. Nesse sentido:


			Conceber a Educação como Direito Humano diz respeito a considerar o ser humano na sua vocação ontológica de querer “ser mais”, diferentemente dos outros seres vivos, buscando superar sua condição de existência no mundo. Para tanto, utiliza-se do seu trabalho, transforma a natureza, convive em sociedade. Ao exercitar sua vocação, o ser humano faz História, muda o mundo, por estar presente no mundo de uma maneira permanente e ativa. A educação é um elemento fundamental para a realização dessa vocação humana. Não apenas a educação escolar, mas a educação no seu sentido amplo, a educação pensada num sistema geral, que implica na educação escolar, mas que não se basta nela, porque o processo educativo começa com o nascimento e termina apenas no momento da morte do ser humano. Isto pode ocorrer no âmbito familiar, na sua comunidade, no trabalho, junto com seus amigos, nas igrejas etc. Os processos educativos permeiam a vida das pessoas. (HADDAD, 2004, p. 3).


			Após a Declaração Universal de 1948, e com base nela, foram firmados pactos, convenções e protocolos internacionais que compõem o arcabouço sobre o direito à educação, seu reconhecimento e exigibilidade jurídica, como a Convenção relativa à Luta contra a Discriminação no Campo do Ensino (1960), que define discriminação como sendo qualquer “distinção, exclusão, limitação ou preferência” que prive ou limite pessoa ou grupo do acesso aos diversos tipos e graus de ensino, independentemente do motivo, e prevê que os estados se comprometam com a igualdade de oportunidades em todos os níveis de ensino.


			Já a Declaração Mundial sobre Educação para Todos, firmada em Jomtien (UNESCO, 1990), trata da satisfação das necessidades básicas de aprendizagem por todos — crianças, jovens e adultos —, ou seja, da universalização do acesso à educação com equidade. Ela reconhece que “uma educação básica adequada é fundamental para fortalecer os níveis superiores de educação e de ensino, a formação científica e tecnológica e, por conseguinte, para alcançar um desenvolvimento autônomo”. Dessa forma, uma política educacional contextualizada deve garantir um “sólido ambiente intelectual e científico à educação básica”, o que implica melhoria do ensino superior, sendo necessário possibilitar, em cada nível de educação, “um contato estreito com o conhecimento tecnológico e científico contemporâneo”. (UNESCO, 1990, s/p.)


			Outras normativas endossam esse entendimento, como o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (ONU, 1966), vigente no Brasil desde 1992, que reconhece o direito de toda pessoa à educação — da educação básica gratuita à educação superior; e a Recomendação n.º 195 da Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2004), que recomenda políticas permanentes de educação, reconhecendo a educação e a formação como um direito de todos e promovendo a igualdade de oportunidades às pessoas adultas que não tiveram acesso quando jovens.


			Também o Protocolo de São Salvador, de 17 de novembro de 1998, acolhido no Brasil por meio do Decreto n.º 3321, de 30 de dezembro de 1999, reafirma o direito universal à educação, em seu artigo 13:


			1. Toda pessoa tem direito à educação.


			2. Os Estados Partes neste Protocolo convêm em que a educação deverá orientar-se para pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido de sua dignidade e deverá fortalecer o respeito pelos direitos humanos, pelo pluralismo ideológico, pelas liberdades fundamentais, pela justiça e pela paz. Convêm, também, em que a educação deve capacitar todas as pessoas para participar efetivamente de uma sociedade democrática e pluralista, conseguir uma subsistência digna, favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais, étnicos ou religiosos e promover as atividades em prol da manutenção da paz.


			3. Os Estados Partes neste Protocolo reconhecem que, a fim de conseguir o pleno exercício do direito à educação: a) O ensino de primeiro grau deve ser obrigatório e acessível a todos gratuitamente; b) O ensino de segundo grau, em suas diferentes formas, inclusive o ensino técnico e profissional de segundo grau, deve ser generalizado e tornar-se acessível a todos, pelos meios que forem apropriados e, especialmente, pela implantação progressiva do ensino gratuito; c) O ensino superior deve tornar-se igualmente acessível a todos, de acordo com a capacidade de cada um, pelos meios que forem apropriados e, especialmente, pela implantação progressiva do ensino gratuito; d) Deve-se promover ou intensificar, na medida do possível, o ensino básico para as pessoas que não tiverem recebido ou terminado o ciclo completo de instrução do primeiro grau;e) Deverão ser estabelecidos programas de ensino diferenciado para os deficientes, a fim de proporcionar instrução especial e formação a pessoas com impedimentos físicos ou deficiência mental. (BRASIL, 1999, s/p.)


			A Declaração Mundial sobre Educação Superior no século XXI (UNESCO, 1998) reconhece a importância da educação superior tanto para o desenvolvimento sociocultural e econômico como para a construção do futuro, evidenciando a importância da igualdade de acesso, a diversificação da oferta, as funções ética e preventiva, a autonomia e a responsabilidade da educação superior para o desempenho de “seu papel na identificação e tratamento dos problemas que afetam o bem-estar das comunidades, nações e da sociedade global” (UNESCO, 1998, artigo 2º, alínea f, s/p.).


			A Declaração de Nova Delhi sobre Educação para Todos (1993) reitera o compromisso dos países signatários em buscar as metas definidas pela Conferência Mundial sobre Educação para Todos e pela Cúpula Mundial da Criança, realizadas em 1990, e atender às necessidades básicas de aprendizagem de todos os nossos povos, tornando universal a educação básica e ampliando as oportunidades de aprendizagem para crianças, jovens e adultos.


			Na mesma esteira, a Declaração de Hamburgo sobre Educação de Adultos (1997, s/p.) afirma que
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